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DE LEI 01 - PL 
01- 00115/2011 

• 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Fica proibido a construção e a utilização de 
lareiras que operam com madeiras, instaladas em todos hotéis, motéis, 
pousadas ou seus similares, que funcionam no Município de São Paulo. 

Art. 2° - Ficam autorizadas somente à construção e 

• 
todas as exigências de seu fornecedor no Imomento -de sua;' 
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Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei c erão 
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se'nec sário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Art. 50  - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis com 
vista à regulamentação do disposto nesta lei. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

lt“ 44: 
WADIH MUTRAN 

Vereador- Membro da Corregedoria 
Líder do P.P. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A iniciativa possui como objetivo primordial oferecer legislação 
específica sobre a construção e utilização de lareiras, que operam com 
madeira, em todos hotéis, motéis, pousadas e similares, que funcionam em 
todo território do Município de São Paulo. 

Claro que se pode afirmar com toda convicção, que quando a utilização 
de lareiras em quarto de hotéis ou similares, for manipulada de maneira 
inadequado, pode-se causar inúmeros riscos, chegando inclusive na morte de 
seus usuários, quando a exposição por mais de uma de lareira, eleva a 
presença de caboxihemoclobina o que é fatal para o organismo do ser 
humano. 

É preciso convir, inobstante, que se faz necessário à intervenção do 
Poder Legislativo, apresentando normas com o intuito de inovar o assunto em 
tela, evitando mortes e protegendo a vida de nossos munícipes. 

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande envergadura social, 
necessário se faz a imediata aprovação deste projeto pelos nossos Ilustres 
Pares. 

*LÁ 
WADIH M TRAN 

Vereador- Membro da Corregedoria 
Líder do P.P. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0115/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  , no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislacão  e outros, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com alterações adotadas por leis posteriores,e dá 
outras providências; 

-Informações 	sobre 	a 	CARBOXI HEMOGLOBI NA 	no 	site 
http://www.laboratoriorocha.com/exames/view/168;  

-Informações sobre o perigo de envenenamento por monóxido de carbono produzido 
em lareiras no site www.http.alarme-sequranca.com/alarmes/47-casa/67-detector  de 
monóxido de carbono. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 24 de maio de 2011. 

Cai 	e Carvalho Giannini 
Procurador pervi ar.. Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
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Yoshie V  
RF 11.370 

Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complenn.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente, a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 
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rvg. 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, ficenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos imitas dos imóveis, revoga a Lei n 9  8266, de 20 
de junho de 1975, com as afterações adotadas poríeis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais, e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos Imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
a Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeraçâo e Insolação das Edificações 
11..Compattimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 

Anexo II 
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, focando as aliquotas, bases de cálculo e período de incidência do 
fato gerador do tributo. 

Anexo III 
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras 
e Edificações, fixando as aliquotas e bases de cálculo em razão do 
dispositivo infringido. 

Art. 22  Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n 2  
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos: 

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
11 - Alvará de Autorização; 

111- Alvará de Aprovação; 
IV - Alvará de Execução; 
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

VI - Certificado de Conclusão; 
VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
VIII - Certificado de Mudança de Uso. 

Art. 32  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 

Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel: 
a) cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Uso e Ocupação do Solo; 
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

Art, 42  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo 
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na 
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida 



ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando 
da execução do melhoramento público. 

Art. 52  À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por 
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de 
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições: 
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas 
com aumento de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios, 
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos 
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação 
ao lote original; 
b) as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam, 
após a execução do plano de melhoramento público, o plano atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação. 

Parágrafo único - Observadas „as disposições deste artigo, a execução 
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhoramento público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade pública-em vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do 
Município de São PaUlo, a título precário, não sendo devida ao proprietá ,  
no qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando da execu-
ção do melhoramento público. 

Art. 62  Fica assegurado aos proprietários de imóveis, quando doarem à 
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do 
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto lar-se-á, unicamente, sobre a área remanescente. 

Disposições Gerais 

Art, 72  As taxas para exame e verificação de projetos e construções, 
fundadas no poder de policia do Município têm, como fato gerador, o 
pedido obrioatório de licenciamento. 

9 1 2  Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolamento dos • 
pedidos de: 

I - Emissão de Ficha Técnica; 
II - Análise de Diretrizes de Projeto;  

III - Apresentação de Comunicação; 
IV- Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
V - Emissão de Alvará de Autorização; 

VI - Emissão de Alvará de Aprovação; 
VII - Emissão de Alvará de Execução; 
VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

IX - Emissão de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso. 

9 V Fica adotada a tabela constante do Anexo II, para fixação das 
aliquotas, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes 
a cada espécie de pedido. 

e 32  A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil, 
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo. 

9 42  Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença, 
caberá lançamento de ofício, regularmente notificado o sujeito passivo, 
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa. 

9 52  Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20% 
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do 
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de 
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos 
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente. 

Art. 82  Ficam isentos do pagamento de taxa o requerimento de Alvará 
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo I, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a 
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do 
Anexo 1. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamifiar destinada ao udo do proprietário, de caráter 
popular, com área total não excedente a 80,00 m 2  (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte 
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea. 



• 
Art. 98  As construções de moradia económica poderão gozar de forne-
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo. 

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de 
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer, 
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras. 

Art. 10. O desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscafizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capitulo 6 do Anexo I e no Anexo 

Art. 11. Os prazos lixados pela presente lei são expressos em dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até 
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente 
posterior. 

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida 
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse 
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das 
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e 
fixadas por ato do Executivo. 

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em 
cortiços e construção organizada por mutirões. 

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes, 
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para 
isso, os seguintes objetivos: 
a) promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua 
modernização e atualização; 
b) promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no 
que se refere à estrutura operacional de fiscalização; 
c) estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do 
maior número de experiências e informações de entidades e órgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura; 

d) estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a entidades 
representativas da comunidade. 

Disposições Transitórias 

Art. 14. Poderá haver opção pelo exame de projetos e execução da 
obra, integralmente de acordo com a legislação anterior ou, então, total-
mente pelas normas da presente lei, nos seguintes casos: 

I - De pedidos, protocolados e numerados na Prefeitura até a' data de 
inicio da vigência desta lei, ainda sem'despaho decisório ou com 
interposição de recurso dentro dos prazos legais, referentes a licen-
ciamento das construções ou alterações de projetos com alvarás 
expedidos e ainda não caducos; 

II - De pedidos, ingressados após a data da publicação desta lei, de 
alteração ou modificação de projetos com alvarás expedidos em vigor. 

Parágrafo único - No caso de opção pelo exame de acordo com a 
legislação anterior, não serão admitidas, seja durante o andamento cio 
pedido referido no item I ou quando já exista licenciamento no caso do 
item II deste artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificações que 
impliquem no agravamento das desconformidades ou criação de novas 
infrações a esta lei. 

Disposições Finais 

Art. 15. As regularizações das edificações continuam regidas, no que 
couber, pelas disposições do art. 5 8  da Lei n2  8.382, de 13 de abril de 
1976, e legislação correlata posterior. 

Art. 16. Fica constituída, pelo prazo de 1 (um) ano, Comissão Especial 
de Avaliação do Código de Obras e Edificações, coordenada pela Asses-
soria Técnica da Comissão de Edificações e Uso do Solo, CEUSO, da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, SEHAB, composta 
ainda por representantes de Entidades Civis e representantes das Secre-
tarias Municipais das Administrações Regionais - SAR, do Planejamento - 
SEMPLA, de Serviços e Obras - SSO e das Vias Públicas - SVP objetivando: 
a) avaliação do presente texto de lei e eventuais problemas decorrentes 
de sua aplicação; 
b) propostas de remanejamento e adequação administrativa, caso neces-
sário, após aprovação do Plano Diretor e instalação das Subprefeituras, 
inclusive no que se refere à estrutura operacional de fiscalização. ' 



Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (no-
venta) dias. 

Parágrafo único - O Executivo fixará as Normas Técnicas Oficiais, ou 
emanadas da autoridade competente, a serem observadas no projeto e 
execução das edificações, conforme expressamente previsto nas disposi-
ções desta lei ou sempre que sua aplicação seja conveniente. 

Art. 18. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias contados de sua 
publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei 
ri2  8.266, de 20 de junho de 1975 e legislação modificativa posterior, bem 
como, no que for pertinente, a Lei n 2  9.668, de 29 de dezembro de 1983. 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Lulza Erundina de Souza - Prefeita 



CARBOXIHEMOGLOBINA - Exames - Rocha Laboratório Total - Patologia, Análises ... Page 1 of 2 

Capa 

Laboratório 

Menu de exames 

Menu de doenças 

Vacinas 

Novidades 

01, 	Notas científicas 

Resultados de exames 

Dicas de Saúde 

Dúvidas Frequentes 

Contata 

• 

Identificação: 	 enha: 

Busca pelo nome do exame 	 ;oki 

Código: GARBO 

Nome: CARBOXIHEMOGLOBINA 

Material: sangue total com EDTA 

Sinônimo: CARBOXI 

Volume: 5.0 mL 

Método: Espectrofotometria 

Volume Laboratorial: 2.0 mL 

Rotina: 2,  4a e 6a feira 

Resultado em: 48 horas 

Temp.: Sob refrigeração 

Coleta: Coletar 5.0 mL de sangue com EDTA. Refrigerar e enviar. 

Interpretação: Uso: avaliação da possível exposição e/ou envenenamento pelo monóxido de 

carbono; diagnóstico diferencial de cefaléia, náusea, vômito, vertigem, coma, etc; avaliação da 

exposição ocupacional; avaliação da exposição ao monóxido de carbono em acidentes (incêndios, 

por exemplo). O monóxido de carbono é uma substância tóxica derivada da combustão de materiais 

orgânicos, entre outros. A exposição a este gás pode ocorrer de várias formas, como em ambientes 

fechados com tabagistas, motores, trânsito, incêndios, etc. A intoxicação por monóxido de carbono 

pode ser unia ameaça imediata à vida, e algumas vezes é necessário excluir a aspiração de fumaça 

na marcha de atendimento clinico a um doente grave. Em uma situação de envenenamento por 

monóxido de carbono, os níveis de carboxihemoglobina permitem o estabelecimento de prognóstico 

clínico: entre 10-20%, cefaléia e dispnéia; acima de 20%: confusão e irritabilidade; acima de 

50%:inconsciência; acima de 70%: risco imediato de vida. Sua toxicidade se relaciona mais à 

inibição da respiração mitocondrial do que à interferência com o transporte de oxigênio sanguíneo. 

Referência: VR*: até 1,0 % para não fumantes. 

IBMP**: até 3,5 % para não fumantes. 

*Valor de Referência para pacientes não expostos. 

**índice Biológico Máximo Permitido (NR-7). 

Voltar 

http://www.laboratoriorocha.com/exames/view/168 	 25/5/2011 
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Sistemas Ventilação  
A Solução que sua 
Empresa Procura. Mais 
de 20 Anos de 
Tradição. Veja! 
www.TecVent.com.br  

Sistemas de  
Ventilacão 
Obtenha sucesso 
garantindo o conforto 
antes de investir. 
www.veprel.com.br  

Redes e telas de  
Drotecão  
janelas, sacadas, 
quadras, piscinas 
Total segurança ligue 
(11)3485-8607 
www.vianaredes.com.br  

Cftv, alarmes e 
cerca  
circuito fechado de 
tv,  , alarmes e cerca 
elétrica (11)2452- 
3811 
www.seguranca.ind.br  

Detector de Monóxido de Carbono CO-Segurança e Proteção em Casa 

4, Nome do Usuário 

Senha 

El Lembrar de mim 
Entrar ,1 

Esqueceu seu login?  
Sem conta ainda? Registrar 
Nenhum 
Detector de Monóxido de Carbono CO-Se ran -a e P ote ão em Casa 

Monóxido de Carbono Invisível e Sem Cheiro 
	 o 

Devido ás suas características o monóxido de carbono é um inimigo á espreita que se não 
for detetado tem resultados trágicos. 
Sem cheiro e sem cor este o monóxido de carbono conta ainda com a ausência da instalação 

iF'.2the n° i 2_ 

Processo n°  01,0 i t; 

' 98ffit Kerne! Ta 

TeleatV F :1  
(11)5096-0611/ 7738- 
1092 Alarme 
monitorado 24h e 
CFTV 
teleatlanticrepresentante.co... 

http://www.alarme-seguranca.com/alarmes/47-casa/67-detector-de-monoxido-de-carbono-.. . 25/5/2011 



Detector de Monóxido de Carbono CO-Segurança e Proteção em Casa 

Acendedor Elétrico  
Para churrasqueiras, fornos e fogão a lenha. 
Rápido, prático e seguro. 
www.hot -steel.com.br/acendedor  

Alarmes Pósitron  
Segurança com alta tecnologia para seu 
veiculo. 
www.positron.com.br  
Móveis e Decoracão  
Até 70% OFF em Móveis. Confira as Melhores 
Ofertas de São Paulo. 
www.GROUPON.com.br/Moveis  

Detectores de Gás é_Chama  
General Monitors ligue 11 3803-8393 A Lenox 
é a Representante Exclusiva 
www.lenox.ind.br  

ÀnArx CoogIe 

de detetores de CO durante a construção da casa. 

Envenenamento sem pedido de ajuda 
111 O monóxido de carbono não desperta a sua atenção, sendo respirado até ao ponto em que o 

envenenamento é fatal, podendo não dar á vitima a capacidade de pedir socorro. 
A presença de CO no ar que se respira pode provocar a morte no espaço de uma hora, 10 a 20 
minutos se a concentração for cerca de 1%. 

Sintomas de envenenamento por Dióxido de Carbono (CO) 
Alguns dos sintomas mais comuns e que deverá ter em atenção são, enjôos, dor de cabeça, desmaio, 
náusea, confusão/desorientação mental, esmorecimento entre outros, mas estes são os mais 
conhecidos perante a ameaça de envenenamento por CO. 

Acidente com Monóxido de Carbono 
Uma das causas mais comuns para os acidentes com monóxido de carbono resultam das lareiras 
instaladas no interior de casas onde a ventilação não existe ou é deficiente no seu funcionamento, 
uma lareira a deitar fumo durante a noite enquanto todos dormem corre o risco de provocar um 
acidente. 
Outras da fontes para acidentes com CO são o esquentador a gaz, o aquecedor de ambiente a gaz ou 

41, gasóleo o u querosene. 

Outra situação que pode causar morte é a instalação do esquentador no interior da casa de banho 
(banheiro), o esquentador de água produz monóxido de carbono que pode ser respirado pela pessoa 
que está usar esse espaço levando ao seu envenenamento sem que esta perceba e possa pedir ajuda. 

Veículos ou aparelhos motor podem ser um problema pois o seu funcionamento em local fechado 
garante a produção de monóxido de carbono. 

Prevenção de Acidentes com Monóxido de Carbono 
A prevenção de acidentes com CO passa pela inspeção dos 
espaços e equipamentos que podem provocar problemas. 
Técnicos especializados podem fazer uma inspeção 
determinando a segurança dos diferentes equipamentos 

http://www.alarme-seguranca.com/alarmes/47-casa/67-detector-de-monoxido-de-carbono-.. . 25/5/2011 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0115/11 .  

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que versa sobre a 

proibição de construção e utilização de lareiras em hotéis, motéis ou similares do Município • 	de São Paulo. 

No tocante aos aspectos jurídicos, o projeto poderá prosperar, visto que versa sobre Código 

de Obras e Edificações, cuja competência é tanto do Executivo, quanto deste Legislativo 

Municipal. 

A proposta se baseia no exercício do poder de polícia relativo às construções, ou à polícia 

edilicia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, "se efetiva pelo controle técnico-

funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene, e 

funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento urbanístico da cidade." (in 

Direito Municipal Brasileiro, Malheiros, 6° ed., p. 351). 

Insere-se a propositura no âmbito da regulamentação edilícia, que tem por objetivo não só o 

controle técnico-funcional da construção individualmente considerada, mas também o 

ordenamento da cidade no seu conjunto. 

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 

Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 

definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78— Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 

Pública  que, limitando ou disciplinando direito,  interesse ou 

liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 

interesse público concernente à segurança,  à higiene, à ordem, aos 

costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 

atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10115-11 .J 
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Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e 

aos direitos individuais ou coletivos". (grifo nosso) 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 

lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 

compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 

desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 

mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 

• 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de *Direito Administrativo, 

Malheiros, 5° ed., pág. 353). 

Cumpre anotar, ainda, que o objetivo fim do projeto, é a saúde do consumidor tendo em 

vista que a utilização de maneira inadequada pode até levar à morte do usuário por elevar a 

presença de carboxihemoglobina no organismo humano, razão pela qual ampara-se a 

proposta também nos arts. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II e art. 196 da Constituição 

Federal. 

Por versar a propositura sobre matéria de Código de Obras, deverão ser realizadas pelo 

menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação do projeto, conforme art. 41, 

inciso VII da Lei Orgânica do Município de São Paulo. • 
Por fim, insta salientar que a matéria depende da aprovação da maioria absoluta dos 

membros, conforme preconiza o art. 40, § 3 0, inciso II, também da Lei Orgânica do 

Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Saliente-se, contudo, que existem normas técnicas a respeito da instalação de lareiras à gás 

e à lenha. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  

p10115-11 .J 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  I 	do prod. 
n°  o - ii 	de 20 

LIllan B eno Alba 
RF 10.93 - SGP-12 

p10115-11 

A NBR 13.103 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT trata da adequação de 

ambientes residenciais para a instalação de aparelhos que utilizam gás combustível. 

A Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras), por seu turno, estabelece em 

seu item 10.11 as dimensões máximas (área, comprimento e largura) dos dutos de lareiras. 

Vê-se portanto que a regulamentação atinente à lareira à lenha, não prevê dimensões 

mínimas a serem atendidas, nem a necessidade de manter-se a ventilação durante o uso, 

111 	aspectos essenciais para a salubridade do ambiente onde se encontra instalada a lareira. 

Pelo exposto, visando adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, sem 

contudo criar uma medida legislativa desproporcional aos fins a que se destina e que 

extrapole os limites do poder de polícia do Município, e que ao mesmo tempo preserve a 

saúde de todos os munícipes e não apenas dos frequentadores dos estebelecimentos a que 

se refere, sugerimos o substitutivo a seguir, sem prejuízo da análise do texto pelas 

competentes Comissões de Mérito. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0115/10. • 
Acresce as Subseções 10.11.5 e 10.11.6 à 

Seção 10.11, do Anexo I, integrante da Lei n° 

11.228, de 25 de junho de 1992, para dispor 

sobre a regulamentação da construção e 

utilização de lareiras que operam com madeiras 

e a gás, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10115-11 .J 
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Art. 1° Ficam acrescidas as Subseções 10.11.5 e 10.11.6 à Seção 10.11, do Anexo I, 

integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

"10.11.5. A construção e utilização de lareiras que operam com 

madeiras deverá ser feita com duto de saída de ar compatível com a 

metragem quadrada do ambiente em que se encontram instaladas, 

conforme regulamento, sem a possibilidade de fechamento."(NR) 

"10.11.6. A construção e utilização de lareiras que funcionem a gás 

deverá observar e cumprir todas as exigências do fabricante no 

momento de sua utilização, em especial as normas técnicas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e recomendações 

da Comgás."(NR) 

Art. 2° Os hotéis, motéis ou similares que funcionam no Município de São Paulo deverão 

possuir placas de advertência quanto às regras de segurança a serem adotadas pelos 

usuários das lareiras, prevendo distâncias seguras de permanência do usuário, bem como a 

necessidade de manter aberta fonte de ventilação. 

Art. 3° Aos infratores desta lei será aplicada multa de R$ 8.725,00 (oito mil, setecentos e 

vinte e cinco reais), dobrada no caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo —IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 

extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 

perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10115-11 .J 
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Art. 5° O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em °LIOS A a) 

QUITO FORMI A 

SANDRA TADEU pa, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos. Estão abertos os trabalhos da 6a 
audiência pública do ano de 2012 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder, Juscelino Gadelha e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. Esta audiência pública foi 
publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo nos dias 26, 28, 29 e 30 de maio; na 
Folha de S. Paulo, em 28 de maio de 2012; e no Diário de S. Paulo, no dia 30 de maio de 
2012. 
Pedi a gentileza de o nobre Vereador Carlos Neder secretariar a reunião de hoje. 
O SR. CARLOS NEDER - Projetos em primeira audiência pública: PL 115/11, do nobre 
Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a proibição de utilização de lareiras em todos os hotéis, 
motéis ou similares que funcionam no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Acredito que esse projeto de lei do nobre Vereador Wadih é 
porque ocorreram aquelas mortes. As pessoas dormiram com a lareira acesa e por causa do 
tempo, sem ter oxigênio, isso deu problema. Foi um casal de namorados, inclusive. Acredito 

• 
que esse projeto é para diminuir esses incidentes. É um projeto interessante. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item. 1 
O SR. CARLOS NEDER — Projeto de Lei 532/11, da Comissão, de Administração Pública, 
dispõe sobre a instalação de bancas de jornal em logradouros públicos no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos. passemos ao próximo item, 
que já faz parte de itens em segunda audiência pública. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 316/10, do Vereador Carlos Apolinário, dispõe sobre o pedágio 
urbano municipal e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há a inscrição do Sr. Antonio Cunha, do Movimento 
Defenda São Paulo. 
O SR. ANTONIO CUNHA — Meu nome é Antonio Cunha, do Movimento Defenda São Paulo. 
Estamos aqui para declarar a nossa radical oposição a esse projeto de lei. É público e notório 
que a carga tributária brasileira é quase que escorchante, chegando a 38% do Produto Interno 
Bruto. Quando se diz que são 38% do PIB, significa que a classe média paga 55% de tudo o 
que ganha em tributos, genericamente falando, diretos e indiretos. 
É uma carga tributária igual a da Suécia, dos países nórdicos. A diferença é que lá todo o 
dinheiro que é entregue ao Estado volta em benefícios sociais de qualidade e amplitude. Aqui é 

• o contrário. É um dinheiro quase que totalmente desperdiçado, diante da extraordinária 
ineficiência e ineficácia do Estado brasileiro. 
Então, é preciso dar um basta. É preciso chegar e repetir nosso lema: "Nenhum centavo a 
mais". A sociedade entrega ao Estado brasileiro recursos mais que suficientes para que ele 
cumpra com suas tarefas. Não cumpre porque é ineficaz, ineficiente, perdulário e 
desorganizado. Tendo em vista que já entregamos recursos mais que suficientes, se quiserem 
mais recursos para obras de transporte coletivo que, por favor, invistam na eficiência, eficácia e 
melhoria do gasto público para que sobre dinheiro para o transporte público, e não façam como 
é hábito useiro e vezeiro, sistemático, de simplesmente jogar nas costas da sociedade todo o 
ônus pela ineficácia. 
Muito embora o objetivo possa ser meritório, mas terá de ser conseguido no âmbito do volume 
astronômico de recursos que a sociedade dá para o Estado brasileiro. 
Portanto, mais uma vez, reiteramos nossa oposição ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Registro a presença do nobre Vereador José Rolim. 
Sem dúvida que esse PL 316/10 dará um bom debate nesta Casa. Temos a questão do 
trânsito, que é um problema hoje. O senhor está coberto de razão em relação à carga 
tributária. Mas esta audiência é para debatermos. 
Espero que na segunda audiência pública tenhamos mais manifestações sobre essa questão, 
que é de interesse de todos os paulistanos. 
Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Presidente, a respeito desse projeto de lei que integra o 
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pedágio urbano na cidade de São Paulo acredito que, primeiro, precisamos refletir sobre o que 
queremos para o Centro e o Centro expandido da Cidade. 
Na questão do que fazer pelo Centro e Centro expandido, acredito que podemos fazer um 
plebiscito. Devemos ouvir, um pouco, a opinião pública para sabermos o que queremos para o 
nosso Centro. 
Temos de tirar os carros do Centro. E por quê? Porque poderão ser criados calçadões; 
espaços para skate e bicicletas; as pessoas poderão andar a pé e, ainda, poderemos fazer 
uma integração de todo o bairro. O Centro é um bairro muito gostoso .  de se andar, e os carros, 
cada vez mais, atrapalham. 
Ainda, o preço de um estacionamento, aqui no Centro, já é um pedágio urbano. Temos aqui, 
hoje, 20 reais a primeira hora; 8 reais a segunda hora. Quer dizer, isso já é um pedágio muito 
caro. 
Portanto, primeiro temos de decidir o que queremos. Nesse sentido, temos de ouvir a Cidade 
como um todo. 
A minha sugestão é no sentido de fazermos um plebiscito para discutirmos a questão do 
Centro. 
A outra questão diz respeito à proposta do nobre Vereador Carlos Apolinario quanto à criação 
do pedágio urbano. Particularmente, sou radicalmente contra o pedágio urbano. 
Inclusive, em sua proposta, ele coloca que o dinheiro arrecadado ir à para o Metrô. 
Para fazermos uma avaliação friamente aqui, sobre os impostos nó Estado e na cidade de São 
Paulo, o metrô hoje paga 40% de seu investimento em impostos. Então, se conseguíssemos 
reduzir esse percentual... Aí há tributos federais, municipais e estaduais. Só aí haveria um 
grande investimento para o metrô, se fossem tirados todos esses incentivos. A indústria do 
automóvel tem incentivos, para comprarmos mais carros. Então, por que fazerem isso também 
com o metrô? Se investem "x" por quilômetro, poderiam trabalhar num quilômetro e meio numa 
linha de metrô. 
Quanto a isso, poderíamos abrir um debate na Câmara, juntamente com a sociedade, para 
pensarmos sobre isso. Primeiro, poderia haver um plebiscito, para decidirmos o que queremos 
no centro. Poderíamos discutir também incentivos, para haver mais metrô na cidade de São 
Paulo. Com  isso, poderia ser tirada uma via de circulação de automóveis. Nos corredores de 
ônibus, poderia haver ultrapassagens. Na cidade, em determinados momentos, um ônibus fica 
atrás do outro. Então, o congestionamento é muito grande. Por quê? porque não há acesso de 
ultrapassagens. Se tirarmos uma via do transporte individual e a colocarmos em corredores, 
aumentar-se-ia ainda mais o congestionamento. A cidade de São Paulo está terrível. 
Poderiam dar liberdade às pessoas que utilizam o transporte público, oferecendo-lhes 
transporte de qualidade. Cada vez mais, poderíamos deixar os carros em casa e andarmos de 
metrô e ônibus, fazendo integrações. 
Então, Sr. Presidente, sou totalmente contrário a essa matéria. Na hora em que vier esse 
projeto para discussão na comissão, vou encaminhar, contrariamente, repito. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quando disse segunda audiência, quis dizer quando essa 
matéria vier em plenário, em discussão. Digo isso porque já estamos na segunda audiência. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Criarmos mais um imposto aqui? Deus nos defenda. Quando o povo 
tiver transporte público de qualidade para que se deslocarem até aqui, aí tudo bem. Agora, sem 
haver transporte público, ao se criar um pedágio, mais um imposto, no momento em que o 
Governo do Estado está abaixando o preço dos pedágios, reconhecendo que houve um erro 
atrás, quando hoje estão acabando, vencendo as concessões e renovando... Cito um exemplo 
de dez reais, e o valor abaixou para quatro reais. Aí vão criar um novo imposto na cidade de 
São Paulo? Já abaixou o erro que cometemos aqui, de termos criado essa inspeção veicular, 
ao verem lâmpadas acesas de carros. Se alguma estiver acesa, na parte elétrica, não 
condenam o carro? Estão fazendo uma grande confusão. Em todo o mundo há a inspeção 
veicular, mas não desse jeito. Estamos falando da fumaça do carro poluidor. Aí, meu Deus do 
céu, esse projeto será pior do que o outro. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item, PL 277/11. 
Não há oradores inscritos. 
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Passemos ao próximo item, PL 466/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 471/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 531/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 539/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 542/11 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 554/11 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 560/11 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 567/11. 
Há oradores inscritos, o Sr. Carlos Augusto Donini, professor, que usará a palavra. 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Bom dia a todos. Estou usando o meu direito de 
cidadania com muito orgulho, cumprimentando a mesa e os Vereadores pela iniciativa. Venho 
aqui contribuir como técnico da área, discutindo esse projeto. É mais do que uma 
compensação ambiental, no que diz respeito à colocação da vegetação no meio ambiente. 
Está aqui em discussão a sustentabilidade à vida de todos os indivíduos na natureza. Estamos 
mexendo com uma das maiores e mais importantes ações de políticas públicas que podem 
irnpactar o que chamamos de qualidade de vida. A umidade relativa do ar é um problema muito 
sério, pouco percebido, a não ser quando os problemas de saúde surgem. 
Ultimamente, todo o mundo tem sido vítima de alterações climáticas muito importantes, 
inclusive a umidade relativa do ar mais baixa do que o crítico, preconizado pela Organização 
Mundial de Saúde, a níveis de 50% a 60%. Abaixo de 30% de umidade relativa do ar é a 
capacidade que ele tem em reter líquido. A partir daí, nós que respirarmos, ao incorporarmos 
esse líquido a nossa condição orgânica, inclusive todas as espécies animais, abaixo desse 
percentual, o índice de mortalidade cresce três vezes. 
Há evidências que trago para compor a mesa e subsidiar as suas decisões, que demonstram, 
em pesquisas recentes, que o índice de mortalidade cresce três vezes, repito, quando a 
umidade relativa do ar cai abaixo de 30%. Da mesma forma, as evidências que trago aqui 
indicam que crianças e idosos são os mais perceptíveis, aumentando, consequentemente, em 
30% o número de casos em nossos hospitais. Isso representa custos, desconforto e risco de 

• 	vida. Trago todas essas evidências. 
Estamos falando de umidade relativa do ar. Quando um vegetal recolhe água do solo, devolve 
ao ambiente, por meio de sua transpiração, 98% de água. Uma árvore de grande porte coloca, 
no ar, 300 litros de água por dia. Estou falando de uma árvore que alcança 30 a 40 metros. Um 
simples pé de milho consegue jogar água, importante para a nossa respiração. 
Quando falamos de reposição compensatória de um elemento vegetal na mesma região onde o 
impacto ambiental foi determinado, pelo que diz a legislação, já bastante avantajada em seus 
propósitos, podemos dizer que estamos recuperando a capacidade de sustentação da vida 
naquela região. Estamos, literalmente, diminuindo, em 30%, o número de casos de doenças 
respiratórias e mortes de nossas crianças e nossos idosos. Estamos diminuindo aquilo que 
todos nós sentimos hoje. Duvido que não sintamos ardor nos olhos, problemas de pele, rinite, 
alérgicos, que podem parecem desapercebidos, mas o nobre Vereador, que também é médico, 
sabe do que estou falando. Estamos falando de custos estimados, que não podem ser 
dimensionados, à semelhança de outros nossos problemas. 
A aprovação desse projeto e a implementação dessa compensação estaria representando 
talvez uma das políticas públicas mais eficientes, no que diz respeito à sustentabilidade de 
vida; de ser justa, socialmente falando; de ser economicamente viável, por não implicar em 
custos adicionais, apenas de alocação de maneiras estratégicas e técnicas de se colocar o que 
a Secretaria Municipal do Meio Ambiente fazer, de forma brilhante, por meio de seus técnicos; 
com a presença da sustentabilidade, ao se repor o meio ambiente danificado. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos a sua exposição. O senhor tem 
algum documento a ser anexado? 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Então, será anexado ao projeto do Vereador José Rolim. 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha, para fazer considerações sob o projeto do Vereador José 
Rolim. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Extraordinariamente, havia me esquecido desse PL, mas hipoteco 
a nossa mais irrestrita solidariedade e aprovação dessa matéria, dando um exemplo nosso, do 
absurdo que aconteceu em nosso bairro, Campo Belo, simétrico ao Aeroporto de Congonhas. 
O aeroporto fica à esquerda, e, à direita, fica o bairro. Há uns anos, a Infraero construiu o 
edifício garagem na Praça Comandante Lineu Gomes. Para isso, derrubou, cortou 60 árvores 
gigantescas, com mais de 50 anos de existência. E para onde foi a compensação ambiental? 
Para o Parque São Domingos, perto, nas fraldas do Parque do Jaraguá, a 18 quilômetros do 
local que ocorreu isso. Nesse parque, há 33 metros quadrados de área verde por habitante. Há 
um agravante, as correntes aéreas, ventos, sopram no sentido noroeste. Então, em vez de 

010 

	

	
trazem o oxigênio para cá, tiram. Triplicou-se o volume de veículos. Arrebataram 60 árvores e 
isso foi compensado no Parque São Domingos. 
De um lado da Washington Luís, há o quartel do CPA-M2. Do outro lado, há uma área pública 
de 15 mil metros quadrados. A 200 metros da praça, em linha reta, há uma área pública 
municipal de 15 mil metros quadrados, que, infelizmente, é ocupada por um clube escola 
extremamente subutilizado. Ele é usado somente uma hora por dia, predominantemente, por 
crianças que moram na favela da Avenida da Água Espraiada. No piscinão, já existem sete 
quadras de esportes usadas pelas crianças. Nessa área, poderia haver um parque público para 
compensação. Ocorre que não conseguimos corrigir esse absurdo. Dou esse exemplo para 
reforçar e ilustrar a absoluta pertinência e assertividade desse projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Parabenizo a nossa Assessoria. Quando fizemos o projeto do piso 
drenagem, de tijolinhos que capturam água de chuvas, a seguir, pensamos num projeto. Ao 
conversarmos com o Sr. Secretário, S.Exa. falou que, ao ser aprovado um projeto, negocia 
com a pessoa que vai fazer as obras. Às vezes, é feita essa compensação. Até compensação 
financeira poderia haver. Depois, o Sr. Eduardo Jorge não deixa fazer mais financeira. Então, a 
compensação tem de ser feita, às vezes, no Parque do Estado, nesse que o senhor citou em 
ou outros lugares, a exemplo da devastação que houve no Morumbi. 
Até hoje, quem mais desmatou no Morumbi, a Camargo Corrêa, propôs fazer isso no Parque 
Paraisópolis. Estou falando de um projeto de minha autoria. Estou me referindo a Alfredo Volpi, 
no Burle Marx. Isso é para inglês ver. Houve uma conversa com a Sra. Gema, Presidente da 
Associação no Jaguaré, sobre isso. Ela disse: "Não, aqui, nos últimos cinco anos, nobre 
Vereador Rolim, construíram todos esses prédios e a compensação não foi feita aqui. Também 
foi feita no Parque do Estado ou em lugares para inglês ver". 
Aí surgiu a ideia de criarmos uma lei, para que a empreiteira e esses ambiciosos do progresso, 
que estão tirando o nosso ar que respiramos, façam compensação. O professor Donini falou 
que, de cada dez pessoas, seis têm problemas de alergia na cidade. Digo isso porque respiram 
poluição, e não ar decente. O reflorestamento, no local, é justo? Quando aprovamos o piso 
drenante aqui, o povo do supermercado veio aqui me pressionar, perguntando quem iria pagar 
a conta. Disse: "Quero saber quem vai pagar a conta para os nosso netos. Como vão 
sobreviver se não colocarem pisos drenantes em supermercados e estacionamentos?". É 
preciso o canteiro drenante, para que a árvore receba água, em vez de construírem aquele 
muro atrás das árvores. Há um exemplo macro. O Butantã existe há 40 anos. As árvores 
plantadas, naquele morro, não têm copa de 2 metros quadrados. Por quê? Porque não 
recebem água. O local é cercado de asfalto, cimento. Existe um telhado de 24 mil metros 
quadrados que pega toda a água e manda para o Rio Pirajussara. , 
Nós não capturamos a água, as árvores não capturam a água e aí nós estamos com esse caos 
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no meio ambiente na cidade de São Paulo, porque, no momento, o Tatuapé é um dos lugares 
que mais tem pedidos para se fazer torres de cem apartamentos. E aí? Vamos fazer a 
reposição. Ontem eu estive no Tatuapé. Não há árvores. As ruas são todas sem árvores. 
Então, espero que exista um consenso para que a Prefeitura aprove para que o fortaleçamos 
um trabalho que já existe da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente desta cidade, um 
compromisso. Era pior do que está hoje, mas precisamos apresentar, conversar com as 
pessoas na rua, ouvirmos as pessoas para que nos tragam propostas como estas para serem 
votadas nesta Casa e que corresponda com a sociedade; que possamos dar um recado à 
sociedade que podemos; e incentivando também quem tem sua calçada para que coloque o 
piso drenante, plante árvores, porque eles vão receber a água da chuva, vão diminuir as 
enchentes e o solo úmido chama a chuva; a chuva diminui o efeito estufa e o solo úmido 
garante a reserva do nosso lençol freático e garante também a sustentação de que vamos ter 
água, pois nossas reservas estão abaixando, nós as estamos perdendo e temos de garanti-Ias. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Muito bem, Vereador José Rolim. Parabéns pela sua 
iniciativa. 
Gostaria de comunicar a presença do Vereador Paulo Frange. 

1110 	Agora vamos ao item número 13. 
O SR. CARLOS NEDER — Também cumprimento o Vereador Rolim e as contribuições trazidas 
ao debate. 
PL 574/ 2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho: "Determina a fixação de placa de orientação 
ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Não há inscrições. 
Vamos passar ao item 14. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 586/2011, do Vereador Paulo Frange: "Dispõe sobre a 
apresentação de laudo técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a 
expedição do Alvará de Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou 
Alvará de Execução de Reconstrução, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Tem a palavra a Sra. Rosmari. 
A SRA. ROSMARI - Bom dia, Srs. Vereadores - obrigada. Bom dia a todos. 
Gostaria de fazer duas intervenções. A primeira, Vereador Paulo Frange, faço em nome da 
equipe técnica do Instituto de pesquisas tecnológicas de São Paulo — IPT. 
Tivemos a oportunidade de acessar, pelo portal aqui da Casa, que havia essa sua proposta de 

• 
cupins de solo e também o PL 597, atinente a pragas sinantrópicas. A equipe do IPT acha 
extremamente importante e pertinente esse projeto de lei. Tivemos, inclusive, a oportunidade 
de, alguns meses atrás, receber um contato, da própria Prefeitura Municipal, consultando o IPT 
sobre o que achava a respeito e não houve a oportunidade de dar sequência a esse trabalho. 
Então, gostaríamos, Vereador, em nome da equipe do IPT, de convidá-lo para uma conversa 
técnica sobre o assunto, porque é óbvio que não vou aqui discorrer sobre os cupins de solo, 
até para não cansar os colegas do Plenário, mas a nossa proposta é: se o senhor puder se 
reunir com a equipe que vem tratando desse assunto de pragas e cupins no IPT, nós 
gostaríamos muito, em função da pertinência da sua proposta, de que houvesse uma reunião 
técnica específica. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas um comentário. Primeiro, quero agradecer, 
pois precisamos mesmo de ajuda. Temos tratado desse assunto junto com a Associação dos 
Controladores de Pragas Urbanas e ele foi tema, inclusive, de apresentação nossa em 
congressos internacionais da área. Nossa grande preocupação é exatamente o dano 
econômico das pessoas que hoje compram apartamentos para pagar em 20 anos, 30 anos, 
mas logo depois de 2 ou 3 anos notam que o cupim está no 15° andar, 16° andar do edifício, 
destruindo todo o patrimônio. 
Tentamos conversar com o pessoal da construção civil e percebemos que não há o menor 
interesse em se tratar cupim de solo, pois esse tratamento é oneroso. E, mesmo tratando, 
temos o problema do vizinho do cupim de solo. Ontem se tratou, nesta Casa, da destinação 
dos resíduos da construção civil, que vem sendo utilizados em algumas regiões de São Paulo 
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para realizar nivelamento em áreas com possibilidade de receber esse material. Em vez de 
terra somente, preenche-se o terreno com terra e madeira, levando-se o cupim aonde ele não 
existia. Nos Estados Unidos, não há esse problema. Lá as casas são de madeira e há todo um 
tratamento adequado, o que não acontece aqui. Tivemos, inclusive, um problema a tratar com 
os cartórios, pois queríamos que na venda de um imóvel usado fosse apresentado um laudo 
técnico, registrado juntamente com a escritura, atestando que aquele imóvel vendido não tem 
cupim no seu perímetro. Isso porque muitas pessoas compram imóveis usados e, depois, 
querem reclamar ou com o proprietário ou com a corretora, mas ninguém faz a descupinização, 
não há laudo técnico, e, aparentemente, é muito simples fazermos sumir os sinais do cupim: 
uma boa limpeza e um bom verniz, e tudo passa. 
Quero muito essa assessoria, essa orientação técnica para que possamos fazer esse projeto 
prosperar, pois sentimentos que a Prefeitura tem interesse. O problema é a forma como vem 
sendo conduzida a construção. 
Ontem mesmo concedi uma entrevista e afirmei que as igrejas construídas há quatro, cinco, 
sete, dez séculos estão absolutamente intactas, nem rachaduras têm. Elas foram feitas sem 
nenhuma orientação técnica ou cálculo estrutural, mas com tempo e com capricho. Aqui nós 
temos data para entregar obra e, no Poder Público, temos data para inaugurar, porque 
depende do calendário da eleição, então é tudo feito às pressas, na correria. Aí, cai viaduto, cai 
ponte, cai prédio. Antigamente não havia isso, apesar da falta de técnica. 
Agradeço muito, ainda mais partindo de você. Estou à disposição, quero mesmo trabalhar não 
só esse projeto como também o próximo para que possamos aprimorá-lo. 
A SRA. ROS MARI ZENHA — Exatamente. A nossa proposta, Vereador Paulo Frange, é uma 
visita sua ao IPT - com sua assessoria, logicamente —; e a equipe que trata das pragas estará à 
disposição, porque, como o senhor falou, outros países como Austrália e até mesmo países da 
Europa têm esse cuidado de não passar para o próximo imóvel a praga que está no seu, para, 
inclusive, não comprometer o meio ambiente. Depois, podemos conversar a respeito. 
Quero aproveitar a oportunidade — e até peço licença aos Srs. Vereadores, já que estou com o 
microfone — para deixar com os senhores da Comissão de Política Urbana um documento e 
pedir que também fosse pautado futuramente assunto que diz respeito a um projeto de lei que 
acabou de entrar e está tramitando nesta Casa de Leis, relativo à concessão de mais tempo 
para os clubes que têm centros de treinamento. Vimos recentemente, pela mídia, que o 
Prefeito Kassab está estendendo esse tempo para 70 anos, 90 anos. Não vou entrar em 
detalhes, porque não é o caso, estamos apenas pedindo que seja colocado em pauta; mas 
temos dois centros de treinamento na zona Oeste, que são o do Palmeiras e o do São Paulo. 
Falo, agora, não como pesquisadora do IPT, mas como representante, no Cades, da Região 
Macro-Oeste I, que abrange Lapa, Pinheiros e Butantã. Fiz parte da Câmara Técnica que 
elaborou o parecer técnico do EIA-Rima da Operação Urbana Consorciada Água Branca. 
Participei de todas as reuniões, e uma das primeiras recomendações explicitadas nesse 
parecer técnico para o projeto de lei que virá do Executivo Municipal para esta Casa sobre a 
Operação Urbana Água Branca diz claramente o seguinte: que em 2020, quando finalizar o 
tempo de concessão para o São Paulo e o Palmeiras, dos centros de treinamento que há na 
Barra Funda, esses espaços seriam incorporados ao espaço contíguo da CET, criando, assim, 
um grande parque urbano para a cidade de São Paulo, e não só para a zona Leste. 
Numa cidade onde os índices percentuais de lazer são extremamente baixos, ínfimos, e onde 
temos problemas sérios de falta de espaços de lazer para a população, achamos um total 
absurdo que agora, por uma questão talvez de natureza até política, venham a se estender 
prazos de concessão para um clube que está construindo urna arena multiuso enorme na zona 
Oeste, que pode ter, dentro dos seus próprios perímetros, como treinar futuros jogadores que 
vão ser vendidos a milhões de dólares depois no exterior; da mesma forma, o São Paulo 
Futebol Clube. 
Não quero me estender mais, pois esta não é a pauta, mas vou deixar com os Srs. Vereadores 
da Comissão de Política Urbana um documento técnico detalhado, feito com todo esse 
processo da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, que, a meu ver, o Executivo literalmente 
desconhece, desrespeita e acaba propondo algo que lhe vem à cabeça não sei a partir de 
quais critérios. E, se possível, Srs. Vereadores, numa próxima reunião da Comissão de Política 
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Urbana, nós nos dispomos a estar aqui explicando isso em detalhes. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós é que agradecemos. Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Eu gostaria de sugerir que cópia desse documento fosse 
encaminhada a todos os líderes de bancada, uma vez que é um assunto da maior relevância. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — E não só os líderes: acho que a Casa poderia copiar para 
todos os Srs. Vereadores. Muito obrigado pelas suas considerações, Sra. Ros Mari. 
Passemos ao item 15, PL 588/2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho, que estabelece a 
obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da 
realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014. Item sem oradores inscritos. 
Passemos ao item 16, PL 497/2011, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
implantação de manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas e dá outras providências. 
O autor declina de discutir o item e não há outros oradores inscritos. 
Passemos ao item 17, PL 606/2011, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar compras no varejo e 
supermercados no Município de São Paulo. Inscrita, a Sra. Silvia Rolim. 
A SRA. SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores... 

• A SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores. Bom dia a todos. É um prazer estar aqui. Represento 
o Plastivida — Instituto Sócio-Ambiental dos Plásticos. A Plastivida não tinha como deixar de 
manifestar apoio a esse projeto de lei, uma vez que boa parte da população desconhece os 
riscos de se usar caixa de papelão para embalar e transportar alimentos e produtos adquiridos 
em supermercados. Se a caixa de papelão é nova, ainda não foi usada, não apresenta riscos; 
mas as caixas reutilizadas, que ficam nos estoques ou estocadas muitas vezes em lugares sem 
controle, podem apresentar sérios riscos à saúde humana. 
Daí o apoio da Plastivida à aprovação desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não havendo mais nenhum inscrito para discutir o 
projeto, passemos ao item 18. PL 620/11, dos Vereadores Natalini, Francisco Chagas, Sandra 
Tadeu, halo Cardoso, Aurélio Nomura e Marta Costa: "Proíbe o desempenho no Município de 
São Paulo de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em depósito, e dá 
outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 19. PL 15/12, do Vereador 
Wadih Mutran: "Institui normas sobre coleta de medicamentos vencidos, a serem introduzidas 
em todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Como não inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 20. PL 16/12, do Vereador Aníbal 

• 
de Freitas: "Acresce as alíneas 'd' e 'e' ao item 3.6.2, e altera o item 3.7.2.1, ambos do capítulo 
3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e Edificações, e dá outras 
providências". 
Não há inscritos para discutir esse que é o último item da pauta. 
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, que gostaria de fazer algumas considerações. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero me manifestar especificamente sobre a fala 
da Ros Mari, uma pessoa por quem temos o maior carinho, até porque estamos presentes 
sempre nos debates que envolvem a Operação Urbana, principalmente na região Oeste de 
São Paulo. 
A Ros tem se manifestado de forma veemente contra situações que muitas vezes são 
equivocadas ou impostas de forma a não permitir um debate mais amplo. Seu trabalho tem 
feito uma diferença enorme no Legislativo do Município. Somos testemunhas do seu trabalho 
ao longo do tempo na discussão do EIA-RIMA, na discussão da Operação Urbana Água 
Branca. Se não fosse pelo trabalho de pessoas que acompanharam sua linha de pensamento, 
a Operação Urbana já teria passado aqui de qualquer jeito, atropeladamente, de qualquer 
forma. 
Sendo uma Operação da década de 90, portanto, século passado, tinha avaliações feitas a 
caneta, de qualquer jeito, contratada pelo empreendedor; um negócio absolutamente 
equivocado. Não esperaríamos que no século XXI um assunto desses fosse tratado dessa 
forma. 
Como morador da região, tenho sentido que estamos ficando asfixiados; nem sufocados mais, 
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asfixiados, porque não há mais ar na região, ou seja, a sobrevivência numa região tão nobre 
como aquela já está ficando difícil demais. Por isso teremos de tratar esse assunto da 
Operação Urbana com muito cuidado, até porque imaginamos que essa Operação vem para 
esta Casa para passar. 
Em relação ao outro assunto que envolve a discussão técnica, dou outro testemunho, Ros, 
porque muitas entidades e pessoas que vêm a esta Casa, 100% das vezes, só trazem críticas 
e não fazem nenhuma proposição. 
Quando recebemos da sociedade propostas, isso nos ajuda muito. Temos recebido na 
Câmara, de quase todos os Vereadores, projetos que caminham e que vão à sanção de 
comum acordo com o Executivo, com as áreas temáticas que tratam o assunto na sociedade e 
com as câmaras técnicas da própria Prefeitura. 
Esta Casa também tem seus técnicos e por isso ficamos até tristes de ver que foi aprovado o 
Novo Código Florestal com tantos vetos, o que o descaracteriza completamente. Apesar disso, 
a Presidente teve uma postura firme e pelo menos vetou aquilo que era uma 
irresponsabilidade. Digo isto também como ruralista que sou: não acreditei que aquilo pudesse 
ter sido votado da forma como foi em pleno no século XXI. 

0111 	
Então, Ros Mari, sua contribuição, como a dos demais que observamos aqui, é muito 
importante para a Comissão e sempre muito bem-vinda. 
Ontem, na reunião da CPI da Cantareira, ouvimos manifestações do pessoal do SOS 
Cantareira e ficamos impressionados de ver como eles têm muito mais informações do que nós 
mesmos que estamos aqui dentro, porque nós não conhecemos a Cantareira como eles que 
estão lá e militam pela causa. 
Falo isto em nome de todos os membros da Comissão: todas as vezes que vocês trazem essas 
manifestações, elas agregam muito e gostaríamos muito de ver vocês sempre aqui conosco. 
Muito obrigado pela presença de todos os que vêm e se manifestam. 
O nobre Vereador Neder, assim como o nobre Vereador Tião Farias, é defensor de que 
tenhamos nossas audiências públicas divulgadas à população via rádio, porque é muito barato 
e chega às pessoas. Quando informamos via Diário Oficial ou por mailing, buscamos um 
público muito específico. A TV Câmara já é um grande avanço, mas o rádio, com certeza, 
socializaria muito essa informação às pessoas interessadas em estar aqui para debater temas 
específicos de suas regiões. 
Essa manifestação de carinho, Sr. Presidente, é dedicada às pessoas que vêm aqui, 
voluntariamente, estudam o tema e contribuem muito para o nosso trabalho na Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder. 

• 
0 SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, faço minhas as palavras do nobre Vereador Paulo 
Frange em respeito e consideração à presença de todos as pessoas que têm acompanhando 
as audiências públicas, em especial a Ros Mari, que foi nominada. 
Gostaria de pedir à V.Exa., na condição de Presidente da Comissão, que interceda junto ao 
Presidente da Câmara e à Mesa Diretora para que agilizem a regulamentação 'da resolução 
que aprovamos, instituindo um fórum suprapartidário em defesa de uma São Paulo saudável e 
sustentável. Temos a Comissão Permanente de Política Urbana e temos subcomissões, mas é 
importante um instrumento novo de participação, que é a presença da sociedade civil 
organizada no âmbito do Parlamento de tal maneira que ela possa nos ajudar coletivamente 
nessa discussão que frequentemente temos. A qualidade da participação individual já está 
sendo agregada na medida em que temos um fórum com essas características funcionando. 
Peço a V.Exa., então, que converse com o Presidente Police Neto — e também peço a ajuda do 
nobre Vereador Paulo Frange — a fim de que tenhamos o mais rápido possível esse fórum 
instalado, tal a quantidade de propostas que tramitam hoje na Câmara que dizem respeito a 
Operações Urbanas e a temas correlatos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nobre Vereador Carlos Neder, estou aguardando 
somente a agenda e a disponibilidade do nosso Presidente, porque S.Exa. também se 
interessou muito pela sua proposta: 
Agradeço a todos a presença e, como não há mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta 
reunião. Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Com a minha presença, na Presidência, e a presença do Vereador 
Dalton Silvano, declaro abertos os trabalhos da r audiência pública da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
Essa reunião está sendo transmitida ao vivo pela internet através do portal da Câmara - 
www.camara.sp.gov.br ,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
A convocação dessa audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade nos dias 16, 18 e 20 de 
junho, na Folha de S. Paulo e no dia 20 de junho no Diário de S. Paulo. Nessa audiência pública, vamos 
discutir os projetos que se encontram na pauta. 
Quem quiser se inscrever para falar sobre algum projeto, estão abertas as inscrições. 
Passemos ao primeiro item, 494/2005, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 89/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 249/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 453/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 507/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 518/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 520/2011, em primeira audiência pública. Está inscrito o Sr. Eliseu, da 
Liderança dos Democratas. 
O SR. ELISEU — Bom dia a todos. O PL 520/2011, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, tem, 
como objetivo, dar maior publicidade ao tema de doação de órgãos no município de São Paulo. Há um 
determinado tempo, houve uma demanda, em seu gabinete, de pessoas e familiares que tinham vontade 
em doar, mas não sabiam a que órgão estariam procurando do Governo Federal ou do Governo 
Municipal. Em havendo essa demanda, e para se dar maior publicidade, a Vereadora apresentou, no ano 
de 2011, esse projeto que está tramitando na Casa. Pedimos apoio dos nobres Vereadores a esse 
projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agradeço. É um bom projeto de lei. Envie um abraço a 
nossa combativa Vereadora. 
Passemos ao item seguinte, PL 600/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 8/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 78/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 97/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Esta Presidência, de ofício, vai retirar da pauta o item 13, a pedido do Vereador Roberto Tripoli. 
Passemos ao item seguinte, PL 161/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 164/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 534/2009, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 655/2009, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2010, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 564/2010, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 574/2010, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 115/2011, em segunda audiência pública. Esse projeto é interessante e 
abrangente. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 478//2011, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 532/2011, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Tem a palavra a Sra. Bruna, para falar sobre a matéria. 
A SRA. BRUNA — Esse projeto trata da construção, reforma e manutenção de edifícios, que têm um 
certificado que comprovem que foi feito de acordo com normas ambientais, gerando economia de água e 
luz. Ficam obrigados a ter esse certificado, como se fosse um certificado de reconhecimento 
internacional, - o Brasil, inclusive, esse certificado - a Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de 
Contas, a Administração Pública Direta e Indireta. Essa é uma forma de licitação sustentável, porque vai 
obrigar que, no edital de licitação, quando for necessário, haja essa obrigatoriedade. O meio ambiental é 
um direito de todos. Todos têm dever de preservá-lo, de forma constitucional. Inclusive, todos os órgãos 
públicos têm obrigação de fazer esse trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Os projetos de lei de iniciativa do Vereador Floriano Pesaro sempre 
são muito importantes. Tenho certeza de que, na maioria deles, tem a sua participação e de sua equipe, 
muito combativa e atuante. 
A SRA. BRUNA — Muito obrigada. 
(NÃO IDENTIFICADO) — Sr. Presidente, represento aqui o Vereador Claudinho de Souza. Na audiência 
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pública de hoje, está em pauta o PL 97/1012, que trata da poluição sonora utilizada por veículos 
automotores. Esse projeto foi discutido ontem com o Vereador proponente. Estamos solicitando o 
arquivamento dessa proposta, em virtude de outros Vereadores apresentarem o mesmo objeto desse 
projeto. Estamos entrando, no dia de hoje, com o pedido de arquivamento dessa proposta, repito. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agradeço. Vamos só aguardar agora a apresentação do 
pedido de requerimento, para que seja arquivado o projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 115/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 115/11, de autoria do nobre Vereador Wadih 
Mutran, que visa dispor sobre a proibição de utilização de lareiras em todos hotéis, 
motéis ou similares que funcionam no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Com o intuito de preservar a vida dos munícipes, a iniciativa, segundo a sua 
justificativa, tem por objetivo primordial oferecer legislação especifica sobre a 
construção e utilização de lareiras que operam em hotéis, motéis, pousadas e 
similares, no município. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
manifestou-se pela Legalidade, através do Parecer n° 500/12, com Substitutivo a fim 
de "adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, sem, contudo, criar 
uma medida legislativa desproporcional aos fins a que se destina e que extrapole os 
limites do poder de polícia do Município". 

A construção de lareiras comumente se baseia em técnicas milenares que 
passaram por várias gerações, principalmente nas regiões que apresentam um 
inverno rigoroso. 

• Contudo, a vida moderna nas grandes cidades é pouco propícia à 
utilização de tais dispositivos, os quais têm ganhado um sentido mais decorativo que 
propriamente de aquecimento dos ambientes interiores. Ainda assim, o seu uso de 
forma inadequada pode ocasionar sérios risco à vida das pessoas. 

No Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, instituído 
pela Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, não constam normas específicas sobre a 
construção e utilização de lareias no interior das edificações, sendo que, na seção 
10.11, as lareiras são abordadas apenas como itens de mobiliário. Portanto, as 
questões relacionadas à segurança na utilização das lareiras não são tradas pelo 
referido dispositivo. 

Assim sendo, diante da necessidade de complementar as normas 
construtivas voltadas à segurança nas edificações, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à aprovação do PL n° 
115/11, apresentando, porém, um Substitutivo ao Substitutivo aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, com o intuito de 
aprimorar a redação proposta, incluindo as disposições pretendidas na seção 12.10 do 
Código, a qual trata de norma construtiva que aborda questões de segurança. 
Ademais, busca-se adequar a especificação proposta ao dimensionamento das 
lareiras que operam com madeira em função do volume de ar interno do ambiente e 

• não de sua área. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 115/11. 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 115111 

Acresce a Subseção 12.10.6 à Seção 
12.10 do Anexo I, integrante da Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992, para 
dispor sobre a regulamentação da 
construção e utilização de lareiras que 
operam com madeiras e a gás, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescida a Subseção 12.10.6 à Seção 12.10, do Anexo I, integrante da 
Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

"12.10.6 O dimensionamento e a construção de lareiras, conforme o tipo, atenderá aos 
seguintes parâmetros: 

a) as lareiras que operam com madeiras deverão apresentar dimensões 
estruturais e do duto de saída de ar, compatíveis com o volume interno do 
ambiente em que se encontram instaladas, conforme regulamento, com 
ventilação permanente, sem a possibilidade de fechamento do duto; 

b) as lareiras que funcionem a gás deverão observar e cumprir todas as 
exigências do fabricante, em especial, as normas técnicas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e recomendações da Comgás."(NR) 

Art. 2° Os hotéis, motéis ou similares que funcionam no Município de São Paulo 
deverão possuir placas de advertência quanto às regras de segurança a serem 
adotadas pelos usuários das lareiras, prevendo distâncias seguras de permanência do 
usuário, bem como a necessidade de manter aberta fonte de ventilação. 

Art. 3° Aos infratores desta lei será aplicada multa de R$ 8.725,00 (oito mil, setecentos 
e vinte e cinco reais), dobrada no caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo —IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 



Art. 6° Esta Lei entra em vigor na d ta de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	ÇJAA 045/ 	Z° 12dek  
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Art. 5° O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
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MARA MUNICIPAL DE 

PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0115/2011. 

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran (PP), dispõe 
sobre a proibição de utilização de lareiras em todos os hotéis, motéis ou 
similares que funcionam no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

De acordo com a propositura, fica proibida a construção e a utilização de 
lareiras que operam com madeiras, apenas ficam autorizadas lareiras que 
funcionam a gás. 

Depreende-se da justificativa do autor que a propositura pretende 
proteger a saúde e vida dos cidadãos que eventualmente se utilizam 
inadequadamente do dispositivo, podendo provocar graves intoxicações 
pela queima da lenha, inclusive podendo levar à morte. 

Contudo, visando adequar a proposta a melhor técnica de elaboração 
legislativa, sem criar uma medida legislativa desproporcional aos fins que 
se destina e que extrapole os limites do poder de polícia do Município, e 
que ,ao mesmo tempo preserve a saúde de todos os munícipes e não 
apenas dos frequentadores dos estabelecimentos a que se refere, a 
Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade do projeto, na forma do substitutivo em que 
acresce a matéria ao anexo I da Lei No 11.228 de 25/06/92, que dispõe 
sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, 
dentro dos limites imóveis. 

A Digníssima Comissão de Política Urbana, Metropolitana E meio 
Ambiente, após realização de duas audiências públicas, manifestou-se 
favoravelmente à aprovação i  da iniciativa nos moldes de outro 
substitutivo, em que se aperfeiçoa a propositura de maneira que seja 
inseridas as aludidas normas construtivas voltadas à segurança nas 
edificações em seção específica do Código de Obras e Edificações do 
Município. 

Em face do exposto e considerando' que o projeto se propõe a proteger e 
zelar pela segurança física e integridade patrimonial dos cidadãos 
paulistanos, disciplinando a adequada construção e utilização desses 
dispositivos, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia é favorável à aprovação do projeto nos 
termos do substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0115/2011 

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran (PP), ,  dispõe 
sobre a proibição de utilização de lareiras em todos os hotéis, motéis ou 
similares que funcionam no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

De acordo com a propositura, fica proibida a construção e a utilização de 
lareiras que operam com madeiras, apenas ficam autorizadas lareiras que 
funcionam a gás. 

Depreende-se da justificativa do autor que a propositura pretende 
proteger a saúde e vida dos cidadãos que eventualmente se utilizam 
inadequadamente do dispositivo, podendo provocar graves intoxicações 
pela queima da lenha inclusive podendo levar à morte. 

Contudo, visando adequar a proposta a melhor técnica de elaboração 
legislativa, sem criar uma medida legislativa desproporcional aos fins que 
se destina e que extrapole os limites do poder de polícia do Município, e 
que ao mesmo tempo preserve a saúde de todos os munícipes e não 
apenas dos frequentadores dos estabelecimentos a que se refere, a 
Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade do projeto, na forma do substitutivo em que 
acresce a matéria ao anexo I da Lei No 11.228 de 25/06/92, que dispõe 

010 sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, 
dentro dos limites imóveis. 

A Digníssima Comissão de Política Urbana, Metropolitana E Meio 
Ambiente, após realização de duas audiências públicas, manifestou-se 
favoravelmente à aprovação da iniciativa nos moldes de outro 
substitutivo, em que se aperfeiçoa a propositura de maneira que seja 
inseridas as aludidas normas construtivas voltadas à segurança nas 
edificações em seção específica do• Código de Obras e Edificações do 
Município. 

Em face do exposto e considerando que o projeto se propõe a proteger e 
zelar pela segurança física e integridade patrimonial dos cidadãos 
paulistanos, disciplinando a adequada construção e utilização desses 
dispositivos, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia é favorável à aprovação do projeto nos 
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Senhor Presidente, 

PL 323 
PL 466 
PL 470 
PI 656 
PL 705 
PL 735 
PL 804 
PL 805 
PL 155 
PL 374 
PL 465 
P1531 

/ 2.003 
/ 2.003 

PL 350 / 2.007 
PL 411 / 2.007 

/ 2.003 P1491 /2.007 
/ 2.003 P1602 / 2.007 
/ 2.003 P129 / 2.008 
/ 2.003 P1276 /2.008 
/ 2.003 PL 324 / 2.008 
/ 2.003 PL 10 / 2.009 
/ 2.004 P1263 12.009 
/ 2.004 PL 295 / 2.009 
/ 2.004 P1611 / 2.009 
/ 2.004 PL 675 / 2.009 

......„......1  Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

:11.1...... 7~204.~.02.~...,  
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Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
offia s3.22 - oétozeon - 14:09 - 03272 - 1/1 

'REQUEIRO, nos terrrios do art. 275, § 2 °, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de rdinha autoria elencadas abaixo: 

PL 305 / 
PL 315 / 
PL 347 / 

1.995 
1.995 
1.995 

PL 461 /1.996 
PL 565 / 1.996 
PL 577 / 1.996 

P1367 / 1.995 P1595 /1.996 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 
PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 
PL 551 /1.995 PL 697/ 1.996 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 

10 590 / 1.993 
848 / 1.993 

PL 865 / 1.993 
PL 883 / 1.993 
P1884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 /1.994 
PL 157 / 1.994 
P1169 /1.994 
PL 170 / 1.994 
P1180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 /1.994 
P1280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 /1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 

S89 / 1.994 
31 / 1.994 

PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
P1551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
,PL 5921 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PI 23 /1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 /1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 
PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 
PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 
PL 1A44 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 
PL 1.185/1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 
PL 45 /1.998 	PL 304 / 1.999 PL 113 /2.001 
PL 91 /1.998 	PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 
PL 92 / 1.998 	PL 306 / 1.999 PL 124 /2.001 
PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 
PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 
P1222 /1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 

PL 572 / 1.995 P1791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 	PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 	P1551 /2.004 
P1650 I 1.995 	PL 808 / 1.996 	PL 314 / 1.998 	PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 	PL 49 / 2.005 
PL 651 / 1.995 PL 825/ 1.996 	P1503 / 1.998 	PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 	PL 167/ 2.005 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 	PL 179 / 2.005 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 	PL 224 / 2.005 
PL 741 / 1.995 	PL 75 / 1.997 	PL 507 / 1.998 	PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 	PL 264 / 2.005 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 	PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 	PL 265 / 2.005 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 P1541 /1.998 P1401 /1.999 PL 405 / 2.001 	PL 266 / 2.005 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1:999 PL 449 / 2.001 	PL 292 / 2.005 
PL 933 / 1.995 PL 287! 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 	PL-344 /2.005 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 P1506 12.001 	PL 345/ 2.005 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 P1435 / 1.999 PL 689 / 2.001 	P1346 /2.005 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 	PL 347 / 2.005 
PL 1.224 / 1.995 PL 329! 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 	PL 348 / 2.005 
PL 1.225! 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728! 1.99$ PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 	PL 350 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532! 1.999 PL 41 / 2.002 	PL 352 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 	PL 353 / 2.005 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 	PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 P1355 /2.005 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 P113 /2.000 	P1208 /2.002 P1356 /2.005 
PL 36 / 1.996 	PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 P114 /2.000 	P1242 / 2.002 PL 494 / 2.005 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 	P134 /2.000 	PL 277 / 2.002 P1580 /2.005 
PL 221 / 1.996 P1688 / 1.997 PL 24 / 1.999 	P149 / 2.000 	PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 	P1160 / 2.000 P1481 /2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 	PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 	P1243 / 2.000 PL 631 / 2.002 
Pl. 342 / 1.996 PL 727! 1.997 PL 77 / 1.999 	PL 286 / 2.000 PL 632! 2.002 
PL 351 / 1.996 P1728 / 1.997 PL 78 / 1.999 	PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 
PL 368! 1.996 PL 760! 1.997 PL 82 / 1.999 	P1294 / 2.000 PL 634 / 2.002 
Ft 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 	PL 346 / 2.000 PI. 649 / 2.002 
PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147! 1.999 PL 367! 2.000 PL 696 / 2.002 
PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152! 1.999 PL 398 / 2.000 
PL 422 / 1.996 	PL 813 / 1.997 	PL 191 /1.999 	P111 /2.001 
PL 438! 1.996 PL 861 / 1.997 P1196 / 1.999 PL 68 12.001 

PL 34 / 2.010 
PL 42 / 2.010 
PL 62 / 2.010 
PL 77 / 2.010 
PL 459 / 2.010 
PL 508 / 2.010 
PL 62 / 2.011 
PL 115 / 2.011 
PL 150 / 2.011 
PL 585 /2.011 
PL 15 / 2.012 
PL 115 / 2.012 
PL 383 / 2.012 
PLO 2! 1.996 
PIO 1 / 2.005 
PIO 2! 2.005 
PR 10 / 1.995 ' 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2! 1.996 
PR 18! 1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2! 1.998 

PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
P1440 / 2.006 .' PR 19! 2.002 
PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
P1323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
P1324 / 2.007 PR 14 / 2.007 

PL 125 / 2.003 P1325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 227 / 2.003 P1326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 297 / 2.003 • P1327 /2.007 PR 11 / 2.012 
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Sra. Supervisora,. 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
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PARECEI 16:00933/2013 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 115/2011. 

t)o 73 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, dispõe sobres proibição de 
utilização de lareiras em todos os hotéis, motéis ou similares que funcionam no município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa • exarou parecer pela 
legalidade, porém interpôs substitutivo para adequar o projeto à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável, 
apresentando, no entanto, substitutivo com intuito de aprimorar o que,fora elaborado pela 
CCJLP. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e pastonOrnia 
emitiu parecer favorável, em consonância &off) o substitutivo da CPUMMA. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que,o PL -
é de grande relevo para a população paulistana, principalmente por atentar para a questão P  
da segurança dos estabelecimentos de hotelaria e sir,n,ilares. Não resta dúvida de que ,o 
autor foi movido pelos mais insignes sentimentos de soli'deriedade. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer ao substitutivo da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. ---- 
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P.L. N° 115/2011 

Processo tio 
Fábio de Castro 
Reg. 11.120 

CAIARA MUNICIPAL DE 
,:;4000°0.x.i\S 	2 SAO PAULO 

16 PAR - PAR  

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 16- 01236/2013 

) 

PROJETO DE LEI N° 115/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa 

proibir a construção e a utilização de lareiras que operam com madeiras, instaladas 

em todos hotéis, motéis, pousadas ou seus similares, que funcionam no Município de 

São Paulo, autorizando somente a construção e utilização de lareiras que funcionam 

a gás, devendo ser observadas e cumpridas todas as exigências de seu fornecedor 

no momento de sua utilização. 

A propositura também estabelece multa de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais 

do Estado de São Paulo - UFESPs a eventuais infratores, dobrando em caso de 

reincidência. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresentou substitutivo, incorporando o conteúdo da propositura ao Código de Obras 

e Edificações do Município de São Paulo, "visando adequar o projeto à melhor técnica 

de elaboração legislativa, sem, contudo, criar uma medida legislativa desproporcional 

aos fins a que se destina e que extrapole os limites do poder de polícia do Município, 

e que ao mesmo tempo preserve a saúde de todos os munícipes e não apenas dos 

frequentadores dos estabelecimentos a que se refere". O substitutivo também altera a 

multa, convertendo seu valor para R$ 8.725,00, dobrado na reincidência e 

anualmente corrigido monetariamente. 

A colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

exarou parecer favorável com substitutivo ao substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, também incorporando o conteúdo da 

propositura ao Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo "com o 

intuito de aprimorar a redação proposta, incluindo as disposições pretendidas na 

seção 12.12 do Código, a qual trata de norma construtiva que aborda questões de 

segurança. Ademais, busca-se adequar a especificação proposta ao 

dimensionamento das lareiras que operam com madeira em função do volume de ar 

interno do ambiente e não de sua área". t t  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
processo n°01-115 de 2011, 	09/05/2017. 

São Paul 09/05/ 

Papel para informação, rubricado como folha 

(a)  7°1-4  
(> 

André de Oli 	onarONST 
Tec. Administr o — RF 1 1726 el"Sv 

1Z6•\.  

\P) 
o 

Senhor Supervisor, 

O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento Interno. 

Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 
Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

.  SGP 12 Após a folha 
33 

Numeração de folhas irregular (há uma 
folha não numerada entre as folhas 33 e 
34). Na regularização observar o Manual 
de Processos 6.3, 6.4 e 6.5. 

São Paulo, 09/05/2017. 

- 

ANDRÉ DE OLIVEIRA LEONARDO 
Técnico Administrativo — RF 11.226 

À 
SGP.12 
Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. Após, enviar a SGP-

33 para arquivamento. 

Ubirajara de Fari4 Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo. História 

Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 
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Dias Chaves 
SGP-12 
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RF. 11.3 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricad orno folha n°44 

do processo 01-115 de 2011, 09/05/2017 	 a) 
João Cari.! 	 Chaves 

TERMO DE REGULARIZAÇÃO DE FOLHAS 

A numeração das folhas do processo n° 01-115/2011 foi corrigida 
a partir das fls. 34 até fls. 43 em 09/05/2017. 

João Carlos 
Técnico 

haves 
rativo — RF 11.336 
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CiUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 45 
do processo 01-115 de 2011 11/05/2017 	

- 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 09/05/2017 
Arquivado novamente em 11/05/2017 
Com 45 fls. 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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